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PROJETO DE RESOLUÇÃO

REGULAMENTAÇÃO DAS NOTAS DE RODAPÉ

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 22 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembléia Geral)


A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA o acordo do Conselho Permanente sobre o acréscimo de notas de rodapé e a anexação de documentos aos projetos de resolução que serão levados à consideração da Assembleia Geral, aprovado na sessão ordinária realizada em 20 de abril de 2011;


RECONHECENDO que a inclusão de notas de rodapé é uma prática comum a que os Estados membros recorrem nos trabalhos da Assembleia Geral da Organização e que essa prática não consta atualmente do Regulamento da Assembleia Geral; e


RECONHECENDO AINDA a conveniência de regulamentar o uso de notas de rodapé e que sua inclusão no Regulamento da Assembleia Geral contribuirá para a clareza e a transparência nas decisões da Assembleia Geral,

RESOLVE:

1. Acordar a inclusão no Regulamento do uso das notas de rodapé da seguinte maneira:

Artigo 81 bis: As delegações poderão incorporar notas de rodapé nas resoluções e declarações, registrando-as por escrito junto à Secretaria durante a sessão plenária em que a resolução ou a declaração for submetida à aprovação. A Secretaria informará às delegações todas as notas de rodapé recebidas antes da aprovação final da resolução ou declaração a que se referem. As primeiras duas linhas do texto da nota de rodapé serão publicadas na página pertinente e o restante será continuado no final do texto da resolução ou declaração.

2. A Secretaria-Geral deverá velar pela observância do Regulamento da Assembleia Geral com suas modificações.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA: UM ENFOQUE MULTIDIMENSIONAL

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão de 28 de maio de 2013

e encaminhado à Comissão Geral da Assembleia Geral)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral (AG/doc.XXXX/13), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica;  APROVADO EM 18/ABRIL/13

RECORDANDO as resoluções confiadas à Comissão de Segurança Hemisférica, arroladas no documento “Lista de resoluções atribuídas à Comissão de Segurança Hemisférica (1995-2012)” (CP/CSH/INF. 278/11 rev. 2); APROVADO EM 04/ABRIL/13

REAFIRMANDO que os programas, as atividades e as tarefas estabelecidos nas resoluções sobre segurança hemisférica contribuem para o cumprimento de um dos propósitos essenciais da Organização, consagrado na Carta da Organização dos Estados Americanos, de garantir a paz e a segurança no Hemisfério, de acordo com o ordenamento jurídico de cada país, respeitando o Direito Internacional, e que a cooperação entre os Estados membros é fundamental para o cumprimento dessa meta; APROVADO EM 04/ABRIL/13
REAFIRMANDO TAMBÉM os termos da Declaração sobre Segurança nas Américas, adotada na Cidade do México, em outubro de 2003, a qual dispõe que a “nova concepção da segurança no Hemisfério é de alcance multidimensional, inclui as ameaças tradicionais e as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança dos Estados do Hemisfério, incorpora as prioridades de cada Estado, contribui para a consolidação da paz, para o desenvolvimento integral e para a justiça social e baseia-se em valores democráticos, no respeito, promoção e defesa dos direitos humanos, na solidariedade, na cooperação e no respeito à soberania nacional”; APROVADO EM 04/ABRIL/13

EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO pela comemoração do décimo aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas, em 28 de outubro de 2013, pelo processo preparatório conduzido nas sessões do Conselho Permanente, e pela cerimônia solene que terá lugar no México em outubro de 2013; APROVADO EM 18/ABRIL/13

REAFIRMANDO a importância da adoção de políticas, programas e ações para prevenir e enfrentar a violência, o crime e a insegurança;  APROVADO EM 16/MAIO/13

REAFIRMANDO as normas e princípios do Direito Internacional, da Carta da Organização dos Estados Americanos e da Carta das Nações Unidas;  APROVADO EM 18/ABRIL/13
RESSALTANDO que a consolidação de uma zona livre de armas nucleares consagrada no Tratado de Tlatelolco constitui firme demonstração de indeclinável compromisso da América Latina e do Caribe com a causa do desarmamento nuclear pleno e verificável e a não proliferação das armas nucleares, em conformidade com os propósitos e princípios da Carta das Nações Unidas; APROVADO EM 18/ABRIL/13
DESTACANDO a importância da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC) bem como da Convenção Interamericana contra o Terrorismo;  APROVADO EM 18/ABRIL/13

TOMANDO NOTA COM SATISFAÇÃO de que o Governo de São Vicente e Granadinas depositou o instrumento de ratificação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), em 17 de agosto de 2012, dando uma importante mostra de seu compromisso de combater o tráfico de armas de fogo no Hemisfério;  APROVADO EM 9/MAIO/13

TENDO VISTO os relatórios da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) (CP/doc. 4862/13 rev. 2); do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) (CP/doc. 4848/13); e da Junta Interamericana de Defesa (JID) (CP/doc. 4853/13);
/ APROVADO AD REFERENDUM EQUADOR EM 18/ABRIL/13 

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO a resolução CP/RES. 1014 (1915/13), mediante a qual se convoca a Quarta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-IV), a ser realizada em Medellín, Colômbia, em 21 e 22 de novembro de 2013; APROVADO EM 18/ABRIL/13

EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO com a realização da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, na Cidade da Guatemala, Guatemala, em 15 e 16 de outubro de 2012; do Quinquagésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da CICAD, em São José, Costa Rica, de 28 a 30 de novembro de 2012; do Quinto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, em 28 de fevereiro de 2013; da Reunião dos Pontos de Contato Nacionais da CITAAC, em 1o de março de 2013; da Décima Primeira Reunião de Pontos de Contato Nacionais do CICTE, em 7 de março de 2013; do Décimo Terceiro Período Ordinário de Sessões do CICTE, em 8 de março de 2013; da Quarta Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, em 11 de março de 2013; da Sexta Reunião do Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, em 24 de abril de 2013; da Décima Quarta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em 25 de abril de 2013; do Quinquagésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da CICAD, de 20 a 22 de maio de 2013; e APROVADO EM 18/ABRIL/13 

LEVANDO EM CONTA os resultados das conferências e reuniões mencionadas acima,  APROVADO EM 18/ABRIL/13
RESOLVE:
I. ATIVIDADES DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA 

E DOS ESTADOS MEMBROS
1. Reafirmar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos aplicáveis, constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral sobre segurança hemisférica, e mencionados no preâmbulo desta resolução; instar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos estabelecidos nessas resoluções por meio do desenvolvimento e execução de atividades, apresentação de relatórios, intercâmbio de informações, adoção de medidas e políticas, bem como cooperação, apoio e assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário a esse fim. APROVADO EM 18/ABRIL/13
2. Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), e em cumprimento dos mandatos incluídos nesta resolução, continuar participando, realizando consultas, e trocando experiências e informações com outros fóruns regionais e internacionais. APROVADO EM 18/ABRIL/13
3.
Reconhecer o papel [central] da CSH em assuntos de segurança e defesa no âmbito da OEA e instruir o Conselho Permanente, por intermédio da CSH, a que continue promovendo e coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos e entidades da Organização. APROVADO  EM 23/MAIO/13

Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica 

4.
Declarar que o Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, criado pela resolução CP/RES 908 (1567/06), concluiu seu trabalho. APROVADO EM 18/ABRIL/13

5.
Convocar uma Reunião de Autoridades Nacionais sobre Criminalidade Organizada Transnacional de dois dias de duração no primeiro semestre de 2014 para discutir a execução do Plano Hemisférico de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional e a efetiva cooperação entre os Estados membros. APROVADO EM 23/ABRIL/2013
6.
Criar um fundo específico para a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional em conformidade com o parágrafo 2 do Capítulo IV do referido Plano de Ação Hemisférico, que seria administrado pela Secretaria-Geral e aberto a contribuições voluntárias dos Estados membros, dos Observadores Permanentes e de organizações internacionais. APROVADO EM 23/ABRIL/2013
7.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que preste total apoio à implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional, à cooperação entre os Estados membros e à reunião de autoridades nacionais mencionada no parágrafo 5  desta resolução e instar o Secretário-Geral a que considere, entre outras ações, a reorganização interna da Secretaria de Segurança Multidimensional e a Secretaria de Assuntos Jurídicos para apoiar mais efetivamente os Estados membros e o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional.  APROVADO EM 14/MAIO/13.
8.
Convidar os Estados membros a fazer uso da Rede Hemisférica de Cooperação Jurídica Mútua em Matéria Penal (“Rede”) com vistas ao intercâmbio de informações pertinentes sobre criminalidade organizada transnacional entre os países, e convidar a comunidade internacional a que contribua financeiramente para essa rede. APROVADO EM 14/MAIO/13
9.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, continue a considerar o problema da criminalidade organizada transnacional, e que determine a melhor maneira de avançar na análise das futuras estruturas para abordar esse tema. APROVADO EM 14/MAIO/13

Futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do sistema interamericano de defesa 
10.
Levar em conta o diálogo da Comissão de Segurança Hemisférica, realizado conforme a resolução AG/RES. 2632 (XLI-O/11), dando cumprimento às recomendações da Nona e da Décima Conferência de Ministros da Defesa das Américas e à resolução AG/RES. 2735 (XLII-O/12) referente ao futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do sistema interamericano de defesa.  APROVADO EM  24/MAIO/13


11.
Reconhecer que o referido diálogo evidenciou a necessidade de se garantir maior coerência ao sistema e, portanto, continuar estudando o marco de cooperação para a defesa Hemisférica, a fim de propor recomendações sobre a matéria. (Apresentado pela Argentina e apoiado pelo Uruguai e Brasil)


//EUA+PAR+Can: Instar os Estados membros a que continuem promovendo a cooperação na área da defesa no âmbito regional, sub-regional e bilateral. (Parágrafo alternativo apresentado pelos Estados Unidos)

// [Chi: Reconhecer que esse diálogo mostrou a necessidade de continuar analisando o marco de cooperação adequado para a defesa hemisférica, a fim de chegar a conclusões que permitam efetuar recomendações sobre a questão.] (Parágrafo alternativo proposto pelo Chile, apoiado por Arg+Ven+Col)


12.
Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, de continuar levando a cabo o referido diálogo, com a participação dos Ministérios da Defesa, com base nas ideias e propostas apresentadas, e que apresente o resultado à Assembleia Geral da OEA no Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões. (Apresentado pela Argentina e pelo Uruguai)


// [MEX: Encarregar o Conselho Permanente, através da Comissão de Segurança Hemisférica, de dar seguimento aos resultados deste diálogo e apresentá-los à Conferência de Ministros da Defesa das Américas.]


// [Chile: Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, de continuar a conduzir esse diálogo com base nas ideias e propostas apresentadas e de submeter à consideração da Assembleia Geral da OEA, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, as conclusões a que se tenha chegado.]

Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas


13.
Continuar a incentivar e implementar medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCSs) em consonância com as disposições das Declarações de São Salvador e Santiago sobre as Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, o Consenso de Miami e a Declaração sobre Segurança nas Américas, instando todos os Estados membros a que forneçam à Secretaria-Geral, até 15 de julho de cada ano, informações sobre a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, utilizando a Lista Consolidada de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para a Prestação de Informações de Acordo com as resoluções da OEA (CP/CSH-1043/08 rev. 1) e o Formato para Informar sobre a Aplicação das Medidas de Fortalecimento da Confiança e Segurança (CSH/FORO-IV/doc.7/10). APROVADO EM 30/ABRIL/13

14.
Aprovar as Conclusões do Presidente para o Quinto Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, realizado em 28 de fevereiro de 2013 em Washington, D.C. (CSH/FORO-V/doc. 9/13). APROVADO EM 30/ABRIL/13
15.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que, em consulta com a JID
 e outras entidades da OEA que considere apropriadas, elabore uma planilha eletrônica para a apresentação de relatórios anuais online sobre as MFCS que os Estados membros tenham executado conforme Lista Consolidada de Medidas. APROVADO AD REFERENDUM BOLÍVIA E NICARÁGUA 24/MAIO/13

16.
Solicitar à Secretaria-Geral da OEA que continue a melhorar o acesso aos sites da OEA e aos de suas entidades dedicadas ao fortalecimento de medidas da confiança e da segurança, e que atualize o catálogo de relatórios dos Estados membros sobre o fortalecimento de medidas da confiança e da segurança de modo a incluir os anos de 1992 a 1995. APROVADO EM 7/MAIO/13

17.
Convocar a Sexta Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança em 2015 para examinar e avaliar o fortalecimento das medidas existentes da confiança e da segurança e para discutir, considerar e propor medidas adicionais.  APROVADO EM 7/MAIO/13

Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas

18.
Endossar as Conclusões da Terceira Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas (RTP-III/doc.7/12), em especial: APROVADO EM 14/MAIO/13
a) A prorrogação até 2015 do Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental (CP/CSH-1155/09 rev.11) como marco de referência para orientar as ações dos Estados membros e da Secretaria-Geral da OEA em seus esforços por apoiar os Estados na prevenção e penalização do tráfico de pessoas, bem como na assistência e proteção às vítimas do tráfico.] APROVADO EM 14/MAIO/13
b) A convocação da Quarta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas a fim de revisar e avaliar o Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental para o primeiro semestre de 2015. APROVADO EM 14/MAIO/13
c) A solicitação à Secretaria-Geral para que apoie a preparação e acompanhamento da reunião mencionada. APROVADO EM 14/MAIO/13
Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança

19.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar o diálogo previsto em suas sessões temáticas em comemoração ao décimo aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas, promovendo a participação dos Estados membros, da academia, de entidades especializadas e da sociedade civil, a fim de analisar os avanços em sua implementação. Do mesmo modo, convidar os Estados membros a participar da cerimônia solene que será oferecida pelo Governo do México em outubro de 2013 para comemorar o referido aniversário. APROVADO EM 14/MAIO/13
Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas
20.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a prestar assistência técnica e ministrar capacitação aos Estados membros que o solicitem para a implementação do Plano de Trabalho da Secretaria de Segurança Multidimensional para Orientar a Implementação do Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas 2013-2015. APROVADO EM 14/MAIO/13
21.
Convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e a comunidade internacional a efetuar contribuições voluntárias para a plena execução desse Plano de Trabalho. APROVADO EM 14/MAIO/13
22.
Incluir o acompanhamento da implementação do Plano de Ação Hemisférico para o Acompanhamento da Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas no Calendário de Atividades da CSH do período 2013-2014. APROVADO EM 14/MAIO/13
23.
Incluir na agenda da CSH 2013-2014 o tema prevenção da violência e do crime. APROVADO EM 23/MAIO/13


24.
Incumbir a Secretaria-Geral de continuar a apoiar as iniciativas dos Estados membros que tenham por objetivo prevenir e enfrentar de forma abrangente o fenômeno da violência em suas diversas formas e manifestações específicas, e manter a CSH informada de todas as iniciativas planejadas e em andamento.  APROVADO  EM 16/MAIO/12

25.
Solicitar à Secretaria-Geral que promova medidas de prevenção da violência e do crime para acompanhar os esforços de aplicação da lei; e que preste, quando os Estados membros o solicitem, assistência técnica e jurídica para sensibilizar e preparar autoridades governamentais, no âmbito das legislações nacionais, para prevenir e combater a violência e o crime em todas as suas manifestações com uma perspectiva de gênero. APROVADO EM 16/MAIO/13
As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal 
/


26.
Renovar seu apoio aos esforços dos Estados membros por livrar seus territórios de minas terrestres antipessoal e destruir seus estoques, bem como por transformar as Américas na primeira zona livre de minas terrestres antipessoal no mundo. APROVADO EM 23/MAIO/13


27.
Comemorar o apoio demonstrado por 33 Estados do Hemisfério, mediante a ratificação da Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa); incentivar os governos a que continuem trabalhando na área de ação contra minas, de acordo com a Convenção de Ottawa e com seus planos de ação contra as minas, e em conformidade com os recursos disponíveis; e instar os Estados que ainda não o fizeram, a que considerem assinar ou ratificar, ou aderir, conforme o caso, à Convenção de Ottawa, na brevidade possível, a fim de assegurar sua aplicação plena e eficaz. APROVADO EM 23/MAIO/13


28.
Instar os Estados Partes que solicitaram e receberam prorrogações, de acordo com o Artigo 5 da Convenção de Ottawa, a que envidem todos os esforços necessários para cumprir suas obrigações nos prazos estabelecidos. APROVADO EM 23/MAIO/13

29.
Exortar os Estados membros, Observadores Permanentes, organismos internacionais e a comunidade internacional a que considerem fortalecer seu apoio técnico e financeiro ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA) e aos programas de remoção de minas executados pelos Estados membros em seus respectivos territórios; e a que continuem a cooperar em projetos de assistência à ação integral contra as minas antipessoal, inclusive a remoção humanitária de minas, a assistência às vítimas, a educação sobre os riscos e a prevenção de acidentes com minas, bem como a recuperação socioeconômica das zonas livres de minas, com vistas a contribuir para o desenvolvimento das comunidades. APROVADO EM 16/MAIO/13


30.
Condenar firmemente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o uso, armazenamento, produção e transferência de minas antipessoal e explosivos improvisados por parte de atores não estatais, especialmente grupos armados à margem da lei na Colômbia e no Peru, cujas ações põem em grave risco a população dos países afetados; bem como fazer um apelo enérgico aos atores não estatais para que observem a norma internacional disposta na Convenção de Ottawa, com vistas a facilitar o progresso para a consecução de um mundo livre de minas. APROVADO EM 23/MAIO/13


31.
Convidar todos os Estados Partes na Convenção de Ottawa a dar cumprimento aos compromissos assumidos na Declaração de Cartagena:  Um Compromisso Compartilhado por um Mundo Livre de Minas, e a implementar o Plano de Ação de Cartagena 2010-2014:  Pôr Fim ao Sofrimento Causado pelas Minas Antipessoal, e a participar da Décima Terceira Reunião dos Estados Partes na Convenção de Ottawa, a ser realizada de 2 a 6 de dezembro de 2013, em Genebra, Suíça. APROVADO EM 14/MAIO/13


32.
Destacar o apoio do AICMA-OEA para o credenciamento e monitoramento das organizações civis que desejam realizar atividades de remoção humanitária de minas no território da Colômbia e reconhecer os esforços da Colômbia para avançar no desenvolvimento de regulamentações e normas que permitam este tipo de atividades de forma complementar ao trabalho que vem sendo desenvolvido pelo Batalhão de Remoção Humanitária de Minas. APROVADO EM 14/MAIO/13.

33.
Reconhecer o trabalho realizado por Colômbia e Equador como Copresidentes dos Comitês Permanentes da Convenção de Ottawa, de Assistência a Vítimas, e de Recursos, Cooperação e Assistência, respectivamente; e manifestar apoio ao desenvolvimento de suas atividades. APROVADO EM 14/MAIO/13

34.
Promover, no âmbito das legislações internas de cada Estado, a inclusão social das vítimas das minas antipessoal mediante a geração de oportunidades educacionais e laborais, por parte dos setores público e privado do Hemisfério.  APROVADO EM 23/MAIO/13


35.
Destacar e reconhecer o modelo de cooperação Sul-Sul que o Peru e o Equador vêm implementando no processo de remoção humanitária de minas em sua fronteira terrestre comum. Tomar nota com satisfação da formulação e aprovação de um Manual Binacional de Remoção Humanitária de Minas e da criação de uma Unidade Binacional de Remoção Humanitária de Minas, que será colocada à disposição das Nações Unidas para ser usada em Operações de Manutenção da Paz.  APROVADO EM 23/MAIO/13


36.
Agradecer a cooperação que o Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA-OEA) presta aos Estados membros no processo de remoção de minas bem como no que diz respeito à assistência médica a vítimas. Agradecer também o apoio prestado pela Missão de Assistência para a Remoção de Minas na América do Sul (MARMINAS), por meio da participação com observadores bem como da capacitação prestada. APROVADO  EM 23/MAIO/13

Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas

37.
Solicitar ao Conselho Permanente que preste informações à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a preparação da Quarta Reunião de Ministros de Segurança Pública das Américas.  APROVADO EM 9/MAIO/13
Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe 

38.
Manifestar satisfação (pelos bons resultados) pela realização da Reunião sobre as Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares do Caribe, na Comissão de Segurança Hemisférica, Organização dos Estados Americanos em Washington, D.C., em 22 de abril de 2013. APROVADO EM 9/MAIO/13
39.
Agradecer as recomendações formuladas pelos Estados membros do Caribe no documento “Promoção da segurança cibernética no Caribe - Antecedentes e recomendações”, apresentado na reunião acima citada da Comissão de Segurança Hemisférica. APROVADO EM 9/MAIO/13 
40.
Solicitar à Junta Interamericana de Defesa que conduza um estudo sobre os possíveis componentes de uma estratégia de defesa cibernética para os pequenos Estados insulares do Caribe que o solicitem, e que apresente as opções para um sistema de defesa cibernética [República Dominicana+Arg+Eq+Uru: , em conformidade com o Estatuto da JID2]. (Venezuela, Jamaica, Bolívia e Nicarágua realizam consultas)

41.
Incentivar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, por intermédio da Secretaria de Segurança Multidimensional, a continuar a colaborar com a Agência de Implementação de Segurança e Combate à Criminalidade (IMPACS) da CARICOM nas questões relacionadas à segurança. APROVADO EM  14/MAIO/13
42.
Encarregar o Conselho Permanente de dar andamento aos temas que causem impacto na segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe; e, a esse respeito, continuar a convocar a reunião anual sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe, ressaltando que suas características peculiares de economias pequenas e frágeis e escassos recursos tornam esses Estados especialmente vulneráveis e suscetíveis aos efeitos das múltiplas formas de crime organizado transnacional e outras inseguranças.  APROVADO EM  9/MAIO/13 

II.
INSTRUMENTOS JURÍDICOS


43.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a dispensar pronta consideração à ratificação ou adesão, conforme o caso, à Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e à Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC). APROVADO EM 30/ABRIL/13

44.
Solicitar à Secretaria-Geral que apresente ao Conselho Permanente, o mais tardar até o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, um relatório sobre a situação das assinaturas, ratificações e adesões relativas à Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) e à Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC). APROVADO EM 30/ABRIL/13


45.
[CR+PAN+RD+COL+CAN: Convidar Instar] os Estados membros a [CR+PAN+RD+COL+CAN: que considerem] assinar e ratificar o Tratado de Comércio de Armas, contribuindo para o combate ao comércio ilícito de armas e a redução do custo humano do mal regulado comércio internacional de armas convencionais. (Novo parágrafo proposto pela Colômbia e apoiado por PER+CR+CAN+CHI+PAN+RD+GUA+MEX+ARG+CAN) (EQ+NIC+VEN+BOL: não estão em condições de apoiar este parágrafo) (Os Estados Unidos recomendam que seja deslocado para a primeira seção desta resolução)


// [Col: Tomar nota da recente aprovação do Tratado de Comércio de Armas e convidar os Estados a que considerem sua pronta assinatura e ratificação.]  

Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) 


46.
Incentivar os Estados Partes na Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) a implementar o Curso de Ação 2012-2016 para o Funcionamento e a Aplicação da CIFTA, aprovado pela Terceira Conferência dos Estados Partes na CIFTA, realizada na sede da OEA, em 14 e 15 de maio de 2012. APROVADO EM 7/MAIO/13

47.
Incentivar a Secretaria-Geral a criar sinergias nas ações contra a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos e a racionalização dos esforços entre a Secretaria Técnica da CIFTA e as entidades, os órgãos e os diferentes mecanismos, processos, estratégias e planos de ação da OEA com mandatos em matérias dispostas na CIFTA. APROVADO EM 7/MAIO/13 
48.
Convocar, no âmbito da Comissão Consultiva da CIFTA, a Sétima Reunião do Grupo de Peritos da OEA Encarregado de Elaborar Legislação Modelo nas Áreas a que se Refere a CIFTA, de dois dias de duração, para o primeiro trimestre de 2014, na sede da Secretaria-Geral da OEA, a fim de continuar com a consideração do projeto de Legislação Modelo e Comentários com Relação às Medidas de Segurança para Eliminar Perdas ou Desvios, em conformidade com o Artigo VIII da Convenção, assim como do projeto de Legislação Modelo e Comentários com Relação à Manutenção, Confidencialidade e Intercâmbio de Informações, em conformidade com os Artigos XI, XII e XIII da Convenção. APROVADO EM 7/MAIO/13

49.
Estabelecer um grupo de trabalho no âmbito da Comissão Consultiva da CIFTA para avaliar o “Projeto de normas harmonizadas para a marcação de armas de fogo na região”, preparado pela Secretaria Técnica, e sobre ele apresentar recomendações e contribuições na Décima Quinta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva. APROVADO EM 7/MAIO/13
50.
Convocar a Décima Quinta Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em conformidade com o Artigo XXI da Convenção, de um dia de duração, no decorrer do primeiro semestre de 2014, na sede da Secretaria-Geral da OEA, e solicitar à Secretaria Técnica que apoie a preparação e o acompanhamento dessa atividade, e que conste do orçamento como reunião programada. APROVADO EM 7/MAIO/13 


51.
Encarregar a Secretaria Técnica da CIFTA de utilizar e expandir redes seguras de peritos dos Estados membros, a fim de possibilitar a realização de reuniões não presenciais desses peritos, ou promover sua participação nas referidas reuniões, bem como para manter intercâmbios de informações, documentos de análise e legislações nacionais, utilizando meios eletrônicos. APROVADO EM 7/MAIO/13
52. Unir esforços no plano regional para prevenir, combater e eliminar a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, em função da ameaça que podem representar para a paz, a segurança, a estabilidade e o desenvolvimento hemisférico. APROVADO EM 16/MAIO/13
Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC)


53.
Reafirmar o compromisso com os princípios da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais, bem como o compromisso assumido na Declaração de Punta del Este, adotado na Décima Conferência de Ministros da Defesa das Américas, de incentivar a participação universal e sua plena implementação. APROVADO EM 23/ABRIL/2013

54.
Acolher com beneplácito o Relatório Anual Consolidado de 2012, elaborado pela Secretaria de Segurança Multidimensional, e solicitar que seja feito o mesmo para 2013. APROVADO EM 23/ABRIL/2013

55.
Instar os Estados Partes a que apresentem oportunamente os relatórios anuais e notificações, em cumprimento das obrigações constantes dos Artigos III e IV da Convenção, e que definam, antes de 1º de julho de cada ano, os Pontos de Contato Nacionais a colaborar na preparação dessas notificações e relatórios anuais. APROVADO EM 23/ABRIL/2013

56.
Solicitar à Secretaria-Geral que entre em contato com os Estados não membros da Organização para que façam contribuições ao propósito da Convenção, mediante a apresentação anual de informações à Secretaria-Geral sobre suas exportações de armas convencionais aos Estados Partes na Convenção, em conformidade com seu artigo V; APROVADO EM 23/ABRIL/2013

57.
Convocar a Segunda Conferência dos Estados Partes na Convenção, conforme disposições do Artigo VIII da Convenção, bem como da AG/RES. 2552 (XL-O/10), em lugar e data a serem determinados pelo Conselho Permanente, e solicitar à Secretaria-Geral que estime os custos de realização da referida Conferência, bem como das duas reuniões preparatórias de um dia de duração cada, e preste apoio aos preparativos e acompanhamento dessa Conferência. APROVADO EM 30/ABRIL/13

58.
Solicitar à Secretaria-Geral que [CHI: continue coordenando] com a Junta Interamericana de Defesa (JID)2 a colaboração que esta lhe deve prestar para a plena implementação da Convenção, conforme o disposto no parágrafo dispositivo 15 da resolução AG/RES. 2631 (XLI-O/11); e (Equador+NIC+VEN+BOL sugerem a eliminação) (CAN+CHI+PAR+EUA não aceitam a eliminação deste parágrafo e não concordam com a sugestão de transferi-lo a outra seção) 

III.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO (ARTIGO 91, F,

DA CARTA DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS)

Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)


59.
Incentivar os Estados membros a que observem as diretrizes da Estratégia Hemisférica sobre Drogas e do Plano de Ação 2011-2015, cuja avaliação e monitoramento é responsabilidade da Comissão, por meio de instrumentos ad hoc, do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) e de outras ferramentas que venha a definir. APROVADO EM 23/MAIO/13

60.
Agradecer o empenho do Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) do  Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), coordenado pela Costa Rica e pelo México, e tomar nota com satisfação do novo instrumento de avaliação para a Sexta Rodada (CICAD/doc.1977/12), aprovado no Quinquagésimo Segundo Período Ordinário de Sessões da CICAD, realizado em San José, Costa Rica, em novembro de 2012, e incentivar a designação dos peritos para integrar o Grupo de Peritos Governamentais (GPG) e sua plena participação na nova Rodada. APROVADO EM 23/MAIO/13

61.
Instar os Estados membros a que continuem a fortalecer os planos e programas nacionais, bilaterais, sub-regionais, regionais e internacionais de redução da demanda de drogas, especialmente nas áreas de prevenção e tratamento, a fim de assegurar um enfoque integral e equilibrado do problema mundial das drogas, tendo em vista que o abuso de drogas constitui um problema social e de saúde para o Hemisfério. APROVADO EM 23/MAIO/13

62.
Recomendar aos Estados membros que deem continuidade aos esforços por adotar ou aperfeiçoar medidas integrais e equilibradas destinadas a reduzir a disponibilidade da oferta ilícita de drogas.  APROVADO EM 23/MAIO/13

63.
Recomendar aos Estados membros que fortaleçam a capacidade de desenvolver e coordenar as políticas de suas Autoridades Nacionais sobre Drogas e a participação efetiva dos setores públicos fundamentais, e promover, quando seja adequado, a colaboração dos atores da sociedade civil na formulação, implementação e atualização das políticas nacionais nessa matéria. APROVADO EM 23/MAIO/13

64.
Convidar os Estados membros a explorar meios para oferecer tratamento, reabilitação e reinserção social aos dependentes de drogas, conforme seja pertinente, como medidas alternativas à prisão, inclusive, entre outros, o modelo de tribunais de tratamento de drogas. APROVADO EM 23/MAIO/13

65.
Exortar os Estados membros a que continuem a formulação e a implementação de linhas estratégicas e de programas específicos centrados no bem-estar do indivíduo e suas comunidades, para abordar o problema mundial das drogas com um enfoque de integração social, direitos humanos, saúde e desenvolvimento integral. APROVADO EM 23/MAIO/13

66.
Recomendar aos Estados membros que fortaleçam as redes de informação sobre drogas no contexto das funções dos Observatórios Nacionais de Drogas ou organismos técnicos similares, especialmente à luz do crescente surgimento de novas substâncias psicoativas, o abuso de medicamentos de prescrição e a necessidade de sua detecção precoce. APROVADO EM 23/MAIO/13
67.
Endossar o Plano de Trabalho da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) para 2013, em conformidade com o Estatuto da CICAD e em observância à Estratégia Hemisférica sobre Drogas e seu Plano de Ação 2011-2015, e encarregar a Secretaria Executiva de executar as ações respectivas e continuar prestando a assistência técnica para o desenvolvimento de competências nos Estados membros, em concordância com esse plano de trabalho.  APROVADO EM 23/MAIO/13
68.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue a prestar à Secretaria Executiva da CICAD o apoio necessário e incentivar os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores internacionais a que mantenham as contribuições voluntárias para que a Secretaria possa prosseguir a implementação de seus mandatos. APROVADO EM 23/MAIO/13
69.
Reconhecer a importância do tema central do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, “Por uma política integral de combate às drogas nas Américas”, e sua contribuição para o debate do problema mundial das drogas. APROVADO EM 23/MAIO/13  
70.
Manifestar sua satisfação pelo Programa de Intercâmbio Profissional oferecido pela Secretaria Executiva da CICAD, e incentivar os Estados membros a que continuem a participar mediante a apresentação de candidatos para cada período. APROVADO EM 23/MAIO/13
Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

71.
Reafirmar os compromissos assumidos na Declaração sobre o “Fortalecimento da Cooperação Hemisférica para Enfrentar o Financiamento do Terrorismo e a Lavagem de Ativos”, adotada pelos Estados membros do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), por ocasião de seu Décimo Terceiro Período Ordinário de Sessões (8 de março de 2013, Washington, D.C.) e incentivar os Estados membros a dar cumprimento aos compromissos dela constantes, inclusive o Plano de Trabalho do CICTE para 2013. APROVADO EM 30/ABRIL/13


72.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando à Secretaria do CICTE o apoio necessário para assegurar a continuidade na implementação de seus mandatos, inclusive o apoio à convocação e ao andamento do Décimo Quarto Período Ordinário de Sessões do CICTE, que está programado para ser realizado na sede da Organização dos Estados Americanos, em Washington, D.C., de 19 a 21 de fevereiro de 2014; da Décima Segunda Reunião de Pontos de Contato Nacionais do CICTE, a ser realizada nesse período ordinário de sessões; assim como das três reuniões de um dia de duração, a serem realizadas em 21 de outubro de 2013, 11 de novembro de 2013, e 2 de dezembro de 2013, na sede da Secretaria-Geral da Organização. APROVADO EM 23/MAIO/13

73.
Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes do Plano de Trabalho do CICTE. APROVADO EM 30/ABRIL/13
Junta Interamericana de Defesa (JID)


74.
Solicitar à JID que continue a informar a CSH sobre a análise e revisão dos serviços de assistência técnica, consultiva e educacional que a JID2 possa oferecer aos Estados membros, em conformidade com seu Estatuto, apresentando relatório à CSH em dezembro de cada ano. (As delegações da Argentina, Bolívia, Equador, Nicarágua e Venezuela não estão em condições de acompanhar este parágrafo)
75.
[Arg+Uru+Ven: Convidar Exortar] os Estados membros [El Sal+Uru+Ven: que julguem conveniente] [EUA: a considerar continuar para que continuem] a proporcionar à JID2 os recursos financeiros e humanos necessários com a finalidade de [Arg; apoiar fortalecer] essa instituição e promover a formação acadêmica de funcionários civis e oficiais militares no CID. (Paraguai e República Dominicana apoiam este parágrafo) (As delegações da Argentina, Bolívia, Equador, Nicarágua e Venezuela não estão em condições de acompanhar este parágrafo)

76.
Incentivar a JID2 a que [EUA: continue a fortalecer fortaleça] [Uru: sua suas] [USA+Per: canais meios de] comunicação e seus vínculos com os Ministérios da Defesa do Hemisfério, a fim de  [Per: com a finalidade de para] [Col: continuar a prestar prover] à OEA serviços de assessoramento sobre assuntos militares e de defesa. (As delegações da Argentina, Bolívia, Equador, Nicarágua e Venezuela não estão em condições de acompanhar este parágrafo)

77.
Solicitar à JID2 que, em conformidade com seu Estatuto e em coordenação com a Secretaria de Segurança Multidimensional, realize as seguintes atividades: (As delegações da Argentina, Bolívia, Equador, Nicarágua e Venezuela n não estão em condições de acompanhar este parágrafo)
a) continuar promovendo a participação de autoridades e funcionários civis encarregados dos assuntos de defesa, além de promover as relações entre civis e militares, complementando os serviços educacionais que a Junta oferece neste âmbito, e apresentar recomendações à CSH até dezembro de cada ano; 
b)
apoiar a Secretaria de Segurança Multidimensional na organização do Sexto Fórum de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, e formular recomendações sobre como aperfeiçoar essas medidas; e (A Bolívia não pode acompanhar este parágrafo)
c)
continuar participando das conferências interamericanas de forças militares, inclusive a Conferência de Exércitos Americanos (CEA), a Conferência Naval Interamericana (CNI) e o Sistema de Cooperação entre as Forças Aéreas Americanas (SICOFAA), e informar sobre o desenvolvimento dos trabalhos de suas reuniões à CSH. (Equador + El Salvador solicitam a eliminação deste parágrafo) 


//Ven+Bol: [Solicitar à JID que, em coordenação com a Secretaria de Segurança Multidimensional, execute as atividades que lhe confere seu Estatuto.] (A Venezuela sugere eliminar os incisos a, b e c, e substituí-los por este texto)
IV.
ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS


78.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. [Bra: Instruir a Secretaria de Segurança Multidimensional a apresentar, oportunamente, o plano de atividades a serem realizadas em 2013-2014 para a aprovação ou adequada supervisão dos Estados membros.] A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. APROVADO AD REFERENDUM BRASIL 24/MAIO/13

NOTAS DE RODAPÉ

2. ... por meio de diversas ações permanentes de prevenção, com vistas a enfrentar diferentes ameaças, especialmente aquelas relacionadas à criminalidade em todas as suas formas.

Nesse contexto, a Nicarágua apoia as iniciativas e ações realizadas no âmbito regional e hemisférico. No entanto, no tocante às iniciativas de fortalecimento da Junta Interamericana de Defesa (JID), o país considera que o contexto histórico que deu origem à JID não existe mais e que nossos Estados vivenciam outras realidades contemporâneas.


A Nicarágua não aceita que a JID intervenha em assuntos de caráter militar, ou de outra natureza, de modo que solape a soberania, a independência, o ordenamento jurídico e a institucionalidade do país.

3. ... Além disso, os Estados Unidos continuam efetuando uma ampla revisão de sua política sobre minas antipessoal.


OEA/Ser.P
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Tema 21 da agenda
PROJETO DE RESOLUÇÃO

APROVAÇÃO DE INDICADORES DE PROGRESSO PARA A AVALIAÇÃO DOS

DIREITOS CONTEMPLADOS NO PROTOCOLO DE SÃO SALVADOR

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 28 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembléia Geral ad referendum da Ecuador)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO PRESENTES o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral (AG/doc.4992/09 e adendo) bem como as resoluções AG/RES. 2074 (XXXV-O/05), AG/RES. 2178 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2430 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2506 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2582 (XL-O/10), AG/RES. 2666 (XLI-O/11) e AG/RES. 2713 (XLII-O/12); que o artigo 19 do Protocolo de São Salvador dispõe que os Estados Partes se comprometem a apresentar, em conformidade com o que estabelecem esse artigo e as respectivas normas que, para esse efeito, a Assembleia Geral deverá elaborar, relatórios periódicos a respeito das medidas progressivas que tenham adotado para assegurar o devido respeito aos direitos consagrados no mesmo Protocolo; e que as normas respectivas foram estabelecidas mediante a AG/RES. 2074 (XXXV-O/05) e recentemente atualizadas segundo o disposto na AG/RES. 2713 (XLII-O/12); 


LEVANDO EM CONTA que, mediante a resolução AG/RES. 2582 (XL-O/10), a Assembleia Geral atribuiu ao Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador o mandato de elaborar indicadores de progresso a serem usados pelos conjuntos de direitos protegidos sobre os quais se devam apresentar os relatórios nacionais; e que o Grupo de Trabalho conta com a participação de todos os seus membros titulares e que, consequentemente, se encontra em atividade desde junho de 2010, que aprovou seu regulamento, e que elaborou uma proposta sobre os indicadores de progresso para o primeiro conjunto de direitos sociais protegidos, aprovada mediante a resolução AG/RES. 2713 (XLII-O/12), e que, em 22 de novembro de 2012, o Grupo de Trabalho apresentou sua proposta de indicadores de progresso para o segundo conjunto de direitos; e


TENDO PRESENTE que nenhuma das disposições desta resolução se referirá aos Estados membros não Partes no Protocolo de São Salvador,

RESOLVE:

1. Expressar seu reconhecimento ao Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de São Salvador pela elaboração e apresentação do documento “Indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador”, (CP/CAJP/INF. 197/13), referente ao segundo conjunto de direitos (direito ao trabalho e direitos sindicais, direito a um meio ambiente sadio, direito à alimentação e direito aos benefícios da cultura).


2.
Autorizar o Conselho Permanente a aprovar, no segundo semestre de 2013,  o referido documento, no entendimento de trata se trata de diretrizes e critérios para os Estados Partes, que estarão aptos a adequá-los às fontes de informação a sua disposição, a fim de cumprir o disposto no Protocolo, estendendo-se o processo de revisão desse documento até setembro de 2013.


3.
Solicitar aos Estados Partes no Protocolo de São Salvador que apresentem os relatórios nacionais de andamento referentes ao primeiro conjunto de direitos incorporados ao documento “Indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador”, no mês de junho de 2014.

4.
Tomar nota da eleição pelo Conselho Permanente da Organização, em 22 de maio de 2013, do Senhor Andrés Scagliola, do Uruguai, para perito governamental suplente do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de São Salvador, em cumprimento ao mandato da resolução AG/RES. 2713 (XLII-O/12), e facultar ao Secretário-Geral da OEA a designação do perito independente suplente desse Grupo, o mais tardar no segundo semestre de 2013, com base em lista apresentada pelos Estados Partes.


5.
Solicitar ao Grupo de Trabalho que, com o apoio da Secretaria-Geral, continue a conduzir atividades de capacitação em matéria de indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador.
6.
Instar os Estados membros a que considerem assinar e ratificar o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, ou ratificar o referido Protocolo ou a ele aderir, conforme seja o caso.


7.
Renovar o convite a todos os Estados Partes no Protocolo de São Salvador, aos Estados membros e Observadores Permanentes junto à OEA, bem como a pessoas ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, tal como definem o Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e outras disposições e regulamentos da Organização, para que contribuam para o Fundo Específico para o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de São Salvador [CP/RES. 972 (1761/10)].


8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

DIREITO À VERDADE

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 28 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembléia Geral ad referendum da Ecuador)

A ASSEMBLEIA GERAL,


CONSIDERANDO as resoluções AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2406 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2595 (XL-O/10),  AG/RES. 2662 (XLI-O/11) e AG/RES. 2725 (XLII-O/12), “Direito à verdade”; e a Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura, a Convenção Interamericana sobre o Desaparecimento Forçado de Pessoas e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, o Protocolo Adicional I às Convenções de Genebra, de 12 de agosto de 1949, e outros instrumentos relacionados da normativa interamericana e internacional dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário; e o relatório sobre o direito à verdade (A/HRC/12/19) e sobre genética forense e direitos humanos (A/HRC/15/26) do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos; a resolução A/HRC/RES/18/7 do Conselho de Direitos Humanos que cria o cargo de Relator Especial para a promoção da verdade, da justiça, da reparação e das garantias de não reincidência e seu Relatório A/HRC/21/46; e, nesse sentido, a necessidade de que Organização dos Estados Americanos continue revisando essa questão no âmbito das atividades tanto de seus órgãos políticos como de promoção e proteção dos direitos humanos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos;

DESTACANDO que os Estados membros devem proporcionar mecanismos adequados e efetivos para que a sociedade em seu conjunto e, em particular, os familiares das vítimas conheçam a verdade com relação às violações manifestas dos direitos humanos e às violações graves do direito internacional humanitário; assim como, nos próprios âmbitos jurídicos internos, preservar os arquivos e outras provas relativas a graves violações dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário, para facilitar o conhecimento dessas violações, investigar as denúncias e proporcionar às vítimas acesso a um recurso eficaz, em conformidade com o Direito Internacional, a fim de evitar, entre outros motivos, que esses fatos voltem a ocorrer no futuro; 


TOMANDO NOTA da Resolução 65/196 da Assembleia Geral das Nações Unidas, “Proclamação de 24 de março como Dia Internacional Pelo Direito à Verdade em Relação às Graves Violações dos Direitos Humanos e Pela Dignidade das Vítimas”; e  


RECORDANDO que o direito à verdade pode caracterizar-se de maneira diferente em alguns sistemas jurídicos como direito a saber ou direito a ser informado ou liberdade de informação, 

RESOLVE:

1.
Reconhecer a importância de se respeitar e garantir o direito à verdade que compete às vítimas de graves violações dos direitos humanos e do direito internacional humanitário, assim como às suas famílias e à sociedade em seu conjunto, de conhecer a verdade sobre essas violações da maneira mais completa possível, em especial a identidade dos autores, as causas, os fatos e as circunstâncias em que se produziram; para contribuir para o fim da impunidade, promover e proteger os direitos humanos. 

2.
Incentivar os Estados membros a criar mecanismos judiciais específicos, quando seja necessário, e respeitar suas decisões; bem como a incentivar a criação de outros mecanismos extrajudiciais ou ad hoc, como as comissões da verdade e reconciliação, que contribuem para o trabalho do sistema judicial e para a investigação das violações dos direitos humanos e do Direito Internacional Humanitário, e valorizar a elaboração e publicação de seus relatórios. Nesse sentido, convidar os Estados membros interessados a que divulguem esses relatórios, apliquem suas recomendações, e supervisionem sua implementação no âmbito interno, bem como a que informem sobre a observância das decisões dos mecanismos judiciais. 


3.
Exortar a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a que considere concluir o relatório sobre Direito à Verdade solicitado nas resoluções AG/RES. 2175 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2267 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2406 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2509 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2595 (XL-O/10), AG/RES. 2662 (XLI-O/11) e AG/RES. 2725 (XLII-O/12), para continuar o desenvolvimento progressivo deste direito e com vistas a realizar uma sessão extraordinária, organizada pelo Conselho Permanente, no segundo semestre de 2013, a fim de discutir o relatório da CIDH e de intercambiar experiências nacionais.

4.
Incentivar os Estados membros e a CIDH, no âmbito de sua competência, a que prestem aos Estados membros que assim o solicitarem a assistência necessária e adequada sobre o direito à verdade, mediante, entre outras ações, a cooperação técnica e o intercâmbio de experiências e boas práticas que tenham por objetivo a proteção, promoção e aplicação desse direito. 


5.
Incentivar os Estados membros a que considerem convidar o Relator do Conselho de Direitos Humanos da ONU para a promoção da verdade, da justiça, da reparação e das garantias de não reincidência.


6.
Instar todos os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem, conforme seja o caso, assinar ou ratificar a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados ou a ela aderir.

7.
Incentivar todos os Estados membros a que tomem as medidas pertinentes para estabelecer mecanismos ou instituições de reconstrução da verdade e da memória histórica que divulguem as informações sobre violações aos direitos humanos e assegurem o acesso adequado dos cidadãos a essas informações, a fim de promover o exercício do direito à verdade e a prevenção de futuras violações dos direitos humanos, bem como alcançar a determinação de responsabilidades nessa matéria. 

8.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA

COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 28 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembléia Geral ad referendum da Venezuela)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CP/CAJP-3157/13);


LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2722 (XLII-O/12), “Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana”;


TENDO PRESENTE a realização do Octogésimo, Octogésimo Primeiro e Octogésimo Segundo Períodos Ordinários de Sessões da Comissão em sua sede no Rio de Janeiro, Brasil, e

CONSIDERANDO:


Que o Artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) estabelece a Comissão Jurídica Interamericana (CJI) como um dos órgãos da Organização;


Que o Artigo 54, f, da Carta da OEA estabelece como atribuição da Assembleia Geral a consideração das observações e recomendações encaminhadas pelo Conselho Permanente, em conformidade com o artigo 91, f, da Carta, sobre os relatórios dos órgãos, organismos e entidades da Organização; e

Que a CJI apresentou seu Relatório Anual, documento CP/doc.4826/13, à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente, em 11 de abril de 2013, e que as observações e recomendações sobre o referido relatório foram enviadas à Assembleia Geral,

RESOLVE:


1.
Tomar nota das observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana e transmiti-las a esse órgão.


2.
Agradecer à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) a apresentação de seu Relatório Anual sobre as atividades executadas no ano de 2012, do qual constam os seguintes documentos: “Fortalecimento do Sistema Interamericano de Proteção e Promoção dos Direitos Humanos” [CJI/RES. 192 (LXXX-O/12)]; “Proposta de declaração de princípios de privacidade e proteção de dados pessoais nas Américas” [CJI/RES. 186 (LXXX-O/12)]; “Guia de princípios sobre a diversidade cultural no desenvolvimento do Direito Internacional” [CJI/RES. 185 (LXXX-O/12)]; “Guia de princípios para o acesso à justiça nas Américas” [CJI/RES. 187 (LXXX-O/12)]; e “Projeto de lei modelo sobre sociedade por ações simplificadas” [CJI/RES. 188 (LXXX-O/12)] e o “Guia para a Regulação do Uso da Força e a Proteção das Pessoas em Situações de Violência Interna que Não se Caracterizam como Conflito Armado” (CJI/doc.401/12 rev.4.).


3.
Endossar as conclusões da CJI sobre a questão da privacidade e proteção de dados pessoais nas Américas, em conformidade com a resolução CJI/RES. 186 e o documento CJI/doc.402/12, rev.2, como base para qualquer consideração posterior sobre esse assunto pelos Estados membros. 


4.
Agradecer igualmente à CJI a elaboração, na sessão realizada em março de 2013, do documento CJI/doc.403/12 rev.5, “Legislação modelo sobre a proteção de bens culturais em casos de conflitos armados”, e do relatório preliminar sobre “Orientação sexual, identidade e expressão de gênero”, documento CJI/doc.417/12 rev.1.


5.
Ressaltar a importância da realização do Curso de Direito Internacional anualmente organizado pela CJI e pelo Departamento de Direito Internacional da Organização dos Estados Americanos (OEA), no Rio de Janeiro, que comemorará sua quadragésima edição em agosto do corrente ano; 


6.
Salientar a necessidade de fortalecer o apoio administrativo e orçamentário à CJI, além de reafirmar a importância dos contatos que a CJI mantém com os órgãos políticos da Organização.


7.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS E DAS LIBERDADES

FUNDAMENTAIS NO COMBATE AO TERRORISMO

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 28 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembléia Geral ad referendum da Ecuador)

A ASSEMBLEIA GERAL,
RECORDANDO todas as resoluções aprovadas anteriormente sobre o tema;

REAFIRMANDO os princípios e propósitos da Carta da Organização dos Estados Americanos, da Carta das Nações Unidas, da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e da Declaração Universal dos Direitos Humanos;

REAFIRMANDO a importância fundamental de respeitar todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem como o Estado de Direito, inclusive ao responder ao terrorismo e ao temor do terrorismo e reiterando, neste sentido, que as medidas de combate ao terrorismo devem ser aplicadas levando-se plenamente em consideração os direitos humanos de todas as pessoas, inclusive as pertencentes a minorias nacionais ou étnicas, religiosas e linguísticas, e não devem ser discriminatórias, em conformidade com o Direito Internacional, em relação à raça, cor, sexo, idioma, religião ou origem social;

INSISTINDO em que a adoção de medidas para assegurar o respeito dos direitos humanos para todos e do Estado de Direito constitui um dos pilares do Plano de Ação da Estratégia Mundial das Nações Unidas contra o Terrorismo, aprovado por consenso em 2006;

REAFIRMANDO a condenação inequívoca de todos os atos, métodos e práticas terroristas em todas as suas formas e manifestações, onde quer e por quem quer que sejam cometidos, independentemente da motivação, por serem criminosos e injustificáveis, e por se tratar de atividades voltadas para a destruição dos direitos humanos, das liberdades fundamentais e da democracia, ameaçando a integridade territorial e a segurança dos Estados, bem como a estabilidade dos governos legitimamente constituídos; e renovando o compromisso de estreitar a cooperação internacional para prevenir e combater o terrorismo;

DEPLORANDO PROFUNDAMENTE as violações dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no contexto da luta contra o terrorismo, bem como violações do Direito Internacional dos Refugiados e do Direito Internacional Humanitário;

DEPLORANDO TAMBÉM o sofrimento causado pelo terrorismo às vítimas e seus familiares, manifestando a eles sua profunda solidariedade e salientando a importância de fortalecer a assistência e o apoio a eles;

LEVANDO EM CONTA o compromisso dos Estados membros no combate ao terrorismo e ao financiamento do terrorismo, com pleno respeito ao Direito Internacional, traduzido nas declarações aprovadas em âmbito regional;

ACOLHENDO COM SATISFAÇÃO o fato de que a Convenção Interamericana contra o Terrorismo entrou em vigor em 10 de julho de 2003 e que, até esta data, já foi ratificada por 24 países;

CONSIDERANDO os relatórios e resultados das reuniões internacionais sobre o tema bem como os documentos elaborados por órgãos internacionais em matéria de combate ao terrorismo; e


RECORDANDO que, em conformidade com o artigo 27 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e com o artigo 4 do Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, se reconhece que alguns direitos não são derrogáveis em circunstância alguma e que, no tocante aos direitos que possam estar sujeitos à derrogação, os Estados podem adotar medidas que anulem suas obrigações nos termos das referidas Convenções, na medida estritamente determinada pelas exigências da situação e, no caso da Convenção Americana, pelo tempo necessário, sempre que tais medidas sejam compatíveis com as demais obrigações e direitos e impostos pelo Direito Internacional; e salientando que, no Sistema Interamericano, a proteção de direitos inderrogáveis compreende garantias judiciais essenciais para a proteção desses direitos,

RESOLVE:

1. Reafirmar que o combate ao terrorismo deve ser feito com pleno respeito à lei, inclusive o cumprimento do devido processo, e aos direitos humanos, que abrangem os direitos civis, políticos, econômicos, sociais e culturais, bem como às instituições democráticas, com vistas à preservação do Estado de Direito, das liberdades e dos valores democráticos no Hemisfério.

2. Reafirmar que todos os Estados membros têm o dever de garantir que todas as medidas adotadas no combate ao terrorismo se ajustem às obrigações em conformidade com o Direito Internacional, especialmente o Direito Internacional dos Direitos Humanos, o Direito Internacional dos Refugiados e o Direito Internacional Humanitário.

3. Instar os Estados a que, no combate ao terrorismo, cumpram plenamente a obrigação de opor-se a tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, sobretudo a absoluta proibição da tortura,  em conformidade com o Direito Internacional aplicável, inclusive, conforme seja pertinente, o artigo 2 da Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a Tortura.

4. Exortar os Estados a que, dispondo de legislação nacional em matéria de terrorismo ou legislação que penalize a conduta ou atividades terroristas, se assegurem de que estas sejam acessíveis, estejam formuladas com precisão, não sejam discriminatórias nem tenham caráter retroativo e se ajustem ao Direito Internacional aplicável, inclusive as normas de direitos humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados.

5. Exortar os Estados a que não recorram a perfis baseados em estereótipos fundamentados em qualquer motivo de discriminação proibido pelo Direito Internacional, e a que evitem vincular o terrorismo com religião, nacionalidade, civilização ou grupo étnico. 

6. Instar os Estados a que apoiem os esforços por garantir procedimentos  claros e justos, de acordo com o regime de sanções das Nações Unidas, a fim de melhorar sua eficiência e transparência. 
7. Instar os Estados a que respeitem plenamente a obrigação de não devolução a eles atribuída em virtude do Direito Internacional dos Refugiados e das normas internacionais de direitos humanos e, ao mesmo tempo, a que examinem, respeitando plenamente essa obrigação e outras salvaguardas jurídicas, a validade da decisão tomada sobre a condição de refugiado de uma pessoa, se forem obtidas provas pertinentes e fidedignas que indiquem que a pessoa em questão cometeu atos criminosos, inclusive atos terroristas, aos quais sejam aplicáveis as cláusulas de exclusão dispostas no Direito Internacional dos Refugiados.

8. Instar os Estados a assegurar que toda forma de privação de liberdade, em todos os locais de detenção, mantenha o detento sob a proteção da lei e respeite as salvaguardas relativas à liberdade, à segurança, à integridade e à dignidade das pessoas, em conformidade com o disposto no Direito Internacional, inclusive as normas de Direitos Humanos e o Direito Humanitário.

9. Instar os Estados membros a que, no âmbito de suas obrigações, respeitem os direitos humanos de todas as pessoas privadas de liberdade nos centros de detenção de controle efetivo, em particular, a observância do devido processo, garantindo que nenhuma forma de privação da liberdade exclua a pessoa detida da proteção da lei.

10. Respeitar o direito das pessoas à igualdade diante da lei e dos tribunais e o direito a um julgamento justo segundo o disposto no Direito Internacional, inclusive as normas internacionais de Direitos Humanos, o Direito Internacional Humanitário e o Direito Internacional dos Refugiados. 

11. Convidar todos os Estados membros a que considerem assinar e ratificar, o quanto antes possível, a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, conforme o caso, e os Estados Partes a que adotem as medidas pertinentes para implementar as disposições desses tratados.

12. Instar os órgãos, os organismos e as entidades competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA), em conformidade com os respectivos mandatos a cumprir e quando solicitados, a prestar assistência técnica para consolidar a capacidade dos Estados membros de elaborar e de implementar programas de assistência e de apoio às vítimas do terrorismo, de acordo com as respectivas leis nacionais.

13. Instar os Estados membros a que promovam e apliquem, em todos os âmbitos, a Estratégia Mundial das Nações Unidas contra o Terrorismo e seu Plano de Ação,  levando em conta que um de seus pilares é assegurar o respeito aos direitos humanos, com vistas à consecução do objetivo comum de erradicar o flagelo do terrorismo internacional, e a que levem em conta as Resoluções 1373 (2001) e 1624 (2005) do Conselho de Segurança das Nações Unidas.
14. Reiterar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que continue a promover o respeito e a defesa dos direitos humanos e a facilitar os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir devidamente os compromissos internacionais em matéria de Direitos Humanos ao elaborarem e executarem medidas contra o terrorismo, inclusive os direitos das pessoas que possam estar em desvantagem ou em situação de discriminação e de vulnerabilidade, como resultado da violência terrorista ou das iniciativas antiterroristas.
15. Encarregar o Conselho Permanente de prever em sua agenda, por intermédio da CAJP, a inclusão dessa temática, a fim de discutir possíveis alternativas para compilar e dar a mais ampla divulgação às normas internacionais em matéria de promoção e proteção dos direitos humanos no combate ao  terrorismo, com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA no combate ao terrorismo”, formuladas pela CIDH, e nos resultados das consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e os Estados membros, bem como na compilação de boas práticas sobre as medidas para garantir o respeito aos direitos humanos dos organismos de inteligência, elaborada pelo Relator Especial das Nações Unidas sobre a promoção e proteção dos direitos humanos na luta contra o terrorismo.

16. Insistir na importância de se intensificar o diálogo entre a Secretaria do CICTE, a Secretaria Executiva da CIDH e as outras áreas pertinentes da Organização, com vistas a melhorar e a fortalecer a colaboração permanente na área da proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo.
17. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.MACROBUTTON
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PROJETO DE DECLARAÇÃO

A EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS  

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 28 de maio e encaminhado à Comissão Geral da Assembléia Geral ad referendum da Ecuador)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2066 (XXXV-O/05), AG/RES. 2321 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2404 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2466 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2604 (XL-O/10), AG/RES. 2673 (XLI-O/11) e AG/RES. 2732 (XLII-O/12), sobre a incorporação de conteúdos de direitos humanos nos centros formais de educação, conforme dispõem os artigos 13 e 13.2 do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”; 

LEVANDO EM CONTA a Consulta Interamericana pela Educação em Direitos Humanos, base da Segunda Conferência de Ministros da Educação sobre Educação em Direitos Humanos, convocada pelo Ministério da Educação do Governo da Guatemala e pelo IIDH, e que considera o fenômeno da violência que afeta o âmbito escolar e o grave fenômeno do tráfego, consumo e posse da droga nas comunidades educacionais das Américas;

RECONHECENDO os avanços dos Estados membros  em matéria de educação em direitos humanos, segundo os relatórios periódicos elaborados pelo IIDH de 2002 a 2011, e que constituem o Pacto Interamericano pela Educação em Direitos Humanos na educação formal nas Américas; e

DESTACANDO que o Instituto Interamericano de Direitos Humanos vem apoiando, desde 2002, o Sistema Interamericano para a incorporação efetiva de conteúdos, 

DECLARA:

1.
A necessidade de que os Estados envidem esforços para promover políticas públicas em direitos humanos na educação formal nas Américas. 

2.
A importância de que os Estados membros adotem progressivamente as recomendações dos relatórios elaborados pelo IIDH de 2002 a 2011.

3.
A necessidade de que os Estados membros que são Partes no Pacto Interamericano pela Educação em Direitos Humanos na educação formal nas Américas cumpram as obrigações assumidas nesse instrumento, e fortaleçam a cooperação internacional para o intercâmbio de informações e experiências nessa matéria.

4.
A importância de que os Estados membros e Observadores Permanentes ofereçam contribuições voluntárias ao IIDH e reconheçam as contribuições dos Estados membros.

5.
A importância de que os Estados membros da OEA que ainda não o tenham feito considerem ratificar o Protocolo de São Salvador, ou a ele aderir.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

ACESSO À INFORMAÇÃO PÚBLICA E PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 28 de maio de 2013 e encaminhado à Comissão Geral da Assembleia Geral
/)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO a resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12), “Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais”; e todas as que a antecederam sobre o tema; reiterando os antecedentes e mandatos delas constantes; e tendo visto o Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral sobre o estágio de cumprimento da resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12);


RECORDANDO TAMBÉM que o acesso à informação pública, por um lado, e a proteção de dados pessoais, por outro, são valores fundamentais que devem estar sempre em concordância;


REITERANDO o papel imprescindível dos instrumentos internacionais na promoção e proteção do acesso à informação pública, bem como o papel fundamental do acesso à informação pública no processo eleitoral e democrático, na governabilidade do Estado, na transparência e no combate à corrupção, na promoção e proteção dos direitos humanos e, em especial, no direito à liberdade de pensamento e expressão e na liberdade de imprensa;

RECORDANDO que o principio da máxima publicidade é consubstancial ao acesso à informação pública;


REAFIRMANDO a importância da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública na promoção do acesso à informação pública, bem como da função dos Estados membros, da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e da sociedade civil  e outros atores sociais na implementação dessa Lei Modelo;


TOMANDO NOTA da proposta de Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-3135/13), apresentada pelo Departamento de Direito Internacional na reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realizada em 11 de abril de 2013, em conformidade com o solicitado na resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12);


CONSIDERANDO a crescente importância da privacidade e da proteção de dados pessoais, bem como a necessidade de se promover e proteger o fluxo transfronteiriço de informação nas Américas;

LEVANDO EM CONTA que a privacidade e a proteção de dados pessoais cuja divulgação poderia afetar direitos legítimos de seu titular constitui uma das exceções ao acesso à informação pública;

TOMANDO NOTA de que a Secretaria-Geral aceitou o convite da Rede Ibero-Americana de Proteção de Dados Pessoais (RIPD) para participar da Rede como Observador Permanente; e


TOMANDO NOTA TAMBÉM do estudo comparativo dos diferentes regimes jurídicos, políticas e mecanismos de aplicação em vigor para a proteção de dados pessoais, inclusive as leis, regulamentos e autorregulações nacionais (CP/CAJP-3063/12), apresentado pelo Departamento de Direito Internacional; da resolução CJI/RES. 186 (LXXX-O/12), “Proposta de Declaração de Princípios de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais nas Américas”, apresentada pela Comissão Jurídica Interamericana; bem como da reunião da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realizada em 13 de novembro de 2012, com a participação da Comissão Jurídica Interamericana, dos Estados membros e da Secretaria-Geral, com a finalidade de analisar os estudos recebidos sobre proteção de dados pessoais e considerar a possibilidade de um marco regional na área,

RESOLVE:

1.
Reafirmar a importância do acesso à informação pública, como condição indispensável à democracia e ao compromisso dos Estados membros de respeitar e fazer respeitar o princípio de concessão de acesso à informação pública.


2.
Incentivar os Estados membros a que, na formulação, execução e avaliação de normas e políticas sobre acesso à informação pública, considerem a aplicação e a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, constante da resolução AG/RES. 2607 (XL-O/10), e seu Guia de Implementação.


3.
Encarregar a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) de, por meio do Departamento de Direito Internacional e com a colaboração da sociedade civil e outros atores sociais, apoiar os esforços dos Estados membros por tomar as medidas legislativas e adotar outros meios adequados para garantir o acesso à informação pública, em especial a implementação da Lei Modelo ou a continuação de sua adequação a essa lei, e a promoção de contatos e intercâmbios de melhores práticas das autoridades nacionais (comissários, ombudsman etc.) encarregadas da implementação do acesso à informação pública.

4.
Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, no último trimestre de 2013, fazer constar de sua agenda a consideração da proposta de Anteprojeto de Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-3135/13) apresentada pelo Departamento de Direito Internacional, em conformidade com o solicitado na resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12).


5.
Instar os Estados membros a que, com o apoio do Departamento de Direito Internacional, realizem seminários nacionais e regionais sobre a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, em âmbito nacional, bem como a que ofereçam conclusões e recomendações, como meio de colaborar na incorporação das normas da referida Lei Modelo às práticas jurídicas, judiciais e administrativas dos Estados membros.


6.
[Encarregar a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de continuar a incluir, em seu Relatório Anual, informações sobre a situação/estado do acesso à informação pública na região e seu efeito no exercício do direito à liberdade de expressão.]


 Parágrafo em aberto

*Solicitam a eliminação deste parágrafo: Venezuela + Equador + Nicarágua + Bolívia

 **Solicitam que o parágrafo não seja eliminado: Colômbia + Panamá + Peru + Chile + Costa Rica + Guatemala + Paraguai + Argentina + México

7.
Convidar os Estados membros, quando seja o caso, e a Secretaria-Geral, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, a apoiar o trabalho realizado pela Rede Ibero-Americana de Proteção de Dados Pessoais (RIPD) e a participar ativamente nas Conferências Mundiais das Comissões de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais.


8.
Encarregar a Comissão Jurídica Interamericana de formular propostas à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre as diferentes formas de regulamentar a proteção de dados pessoais, inclusive um projeto de Lei Modelo sobre Proteção de Dados Pessoais, levando em conta as normas internacionais sobre a matéria.


9.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar a promover canais de colaboração com outras organizações internacionais e regionais, que conduzam ações no campo da proteção de dados, a fim de facilitar o intercâmbio de informações e cooperação.


10.
Incumbir a Secretaria-Geral de identificar novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros que facilitem o acesso à informação pública e à proteção de dados pessoais, e incentivar outros doadores a que contribuam para esse trabalho.


11.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PARA A AUTONOMIA DA DEFESA PÚBLICA OFICIAL

COMO GARANTIA DE ACESSO À JUSTIÇA

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 28 de maio de 2013 e encaminhado à Comissão Geral da Assembleia Geral ad referendum do Equador)


A ASSEMBLEIA GERAL,


CONSIDERANDO que a Convenção Americana sobre Direitos Humanos dispõe amplamente no artigo 8 as garantias judiciais; as resoluções AG/RES. 2656 (XLI-O/11) e AG/RES. 2714 (XLII-O/12); as “Regras de Brasília sobre Acesso à Justiça das Pessoas em Condição de Vulnerabilidade”; o caráter universal, indivisível e interdependente dos direitos humanos;
AFIRMANDO que os Estados membros têm a obrigação de respeitar e garantir o exercício dos direitos reconhecidos nos tratados internacionais em que são partes e em suas legislações internas, eliminando os obstáculos que afetem ou limitem o acesso à defensoria pública, de maneira que se assegure o livre e pleno acesso à justiça; 

CONSIDERANDO também que o acesso à justiça, como direito humano fundamental é, também, o meio que possibilita restabelecer o exercício dos direitos que tenham sido ignorados ou violados, e salienta, ao mesmo tempo, que o acesso à justiça não se esgota com o ingresso das pessoas na instância judicial, mas que se estende ao longo de todo o processo, o qual deve ser instruído segundo os princípios do Estado de Direito; 

LEVANDO EM CONTA a importância fundamental de que esse serviço goze de independência e autonomia funcional e técnica; e

DESTACANDO as conclusões da sessão especial sobre o intercâmbio de boas práticas e experiências sobre a defesa pública realizada na Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA em 7 de março do corrente ano; o Acordo de Entendimento entre a Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF) e a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA), por intermédio da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), com o objetivo de coordenar esforços para garantir e aumentar o acesso à justiça interamericana das supostas vítimas cujos casos se encontrem na etapa de mérito na CIDH e o bem-sucedido trabalho que realizam os Defensores Públicos Interamericanos na defesa dos direitos das vítimas de violações dos direitos humanos, no âmbito do Acordo de Entendimento, firmado entre a AIDEF e a Corte Interamericana de Direitos Humanos,
RESOLVE:


1.
Afirmar que o acesso à justiça, como direito humano fundamental, é, ao mesmo tempo, o meio que possibilita que se restabeleça o exercício dos direitos que tenham sido ignorados ou violados.


2.
Apoiar o trabalho que vêm desenvolvendo os Defensores Públicos Oficiais dos Estados do Hemisfério, que constitui um aspecto essencial do fortalecimento do acesso à justiça e da consolidação da democracia.


3.
Afirmar a importância fundamental do serviço de assistência jurídica gratuita prestado pelos Defensores Públicos Oficiais para a promoção e a proteção do direito ao acesso à justiça de todas as pessoas, em especial daquelas que se encontram em situação especial de vulnerabilidade em todas as etapas do processo. 


4.
Reiterar uma vez mais aos Estados membros que já dispõem do serviço de assistência jurídica gratuita que adotem medidas destinadas a que os defensores públicos oficiais gozem de independência e autonomia funcional, financeira e/ou orçamentária e técnica.

5.
Sem prejuízo da diversidade dos sistemas jurídicos de cada país, destacar a importância da independência e da autonomia funcional, financeira e/ou orçamentária da defesa pública oficial, como parte dos esforços dos Estados membros para garantir um serviço público eficiente, livre de ingerências e controles indevidos da parte de outros poderes do Estado que afetem sua autonomia funcional e cujo mandato seja o interesse de seu cliente.

6.
Incentivar novamente os Estados que ainda não disponham da instituição da defensoria pública que considerem a possibilidade de criá-la em seus ordenamentos jurídicos.

7.
Incentivar, quando seja pertinente, os Estados membros a promover a participação dos defensores públicos no Sistema Interamericano de Direitos Humanos a fim de que o direito à defesa técnica seja exercido e garantido desde a primeira ação do procedimento contra uma pessoa em âmbito nacional até, quando for o caso, o proferimento da sentença pela Corte Interamericana de Direitos Humanos. 


8.
Instar os Estados a que promovam oportunidades de cooperação internacional para o intercâmbio de experiências e boas práticas na matéria.


9.
Incentivar os Estados e os órgãos do Sistema Interamericano a que promovam a celebração de convênios para a realização de capacitação e formação dos defensores públicos oficiais.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente a realização de uma segunda sessão especial da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA para o intercâmbio de boas práticas e de experiências, geradas a partir da implementação das resoluções AG/RES. 2656 (XLI-O/11) e AG/RES. 2714 (XLII-O/12), no primeiro trimestre de 2014, com a presença dos Estados membros e de suas respectivas instituições públicas oficiais de assistência jurídica, de integrantes da Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), peritos do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como das organizações internacionais. 


11.
Incentivar uma compilação de boas práticas sobre acesso à justiça e defesa pública na região, em cumprimento do parágrafo resolutivo 6 da resolução AG/RES. 2656 (XLI-O/11) e do parágrafo resolutivo 9 da resolução AG/RES. 2714 (XLII-O/12), com as recomendações que estime pertinentes, com vistas a consolidar, paulatinamente, o sistema de defesa pública autônoma e independente no continente.


12.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

DIREITOS HUMANOS, ORIENTAÇÃO SEXUAL E 

IDENTIDADE E EXPRESSÃO DE GÊNERO

/
(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão realizada em 28 de maio de 2013 e encaminhado à Comissão Geral da Assembleia Geral ad referendum do Equador)


A ASSEMBLEIA GERAL,


LEVANDO EM CONTA as resoluções AG/RES. 2435 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2504 (XXXIX-O/09), AG/RES. 2600 (XL-O/10), AG/RES. 2653 (XLI-O/11) e AG/RES. 2721 (XLII-O/12), “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”;

REITERANDO:


Que a Declaração Universal dos Direitos Humanos afirma que todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que a cada pessoa é dado exercer todos os direitos e as liberdades existentes nesse instrumento sem qualquer distinção de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição; e


Que a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem dispõe que todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança de sua pessoa sem distinção de raça, sexo, idioma, credo ou qualquer outra;

CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos declara que a missão histórica das Américas é oferecer ao ser humano uma terra de liberdade e um ambiente favorável ao desenvolvimento de sua personalidade e à realização justa de suas aspirações;


REAFIRMANDO os princípios de universalidade, indivisibilidade e interdependência dos direitos humanos;

TOMANDO NOTA:


Da criação da Unidade para os Direitos das Lésbicas, Gays e Pessoas Trans, Bissexuais e Intersexuais (LGBTI) pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e de seu plano de trabalho, o qual inclui a elaboração de um relatório hemisférico sobre essa matéria;


Do Segundo Relatório da CIDH sobre a Situação das Defensoras e dos Defensores dos Direitos Humanos nas Américas, segundo o qual as organizações que promovem e defendem os direitos humanos das lésbicas, gays e pessoas trans, bissexuais e intersexuais desempenham na região um papel fundamental no controle social do cumprimento das obrigações estatais relativas aos direitos à vida privada, igualdade e não discriminação, e enfrentam obstáculos, entre os quais se encontram “assassinatos, ameaças, criminalização de atividades, ausência de um enfoque diferenciado para a investigação de violações e discursos de desprestígio”; e


Da Declaração sobre Direitos Humanos, Orientação Sexual e Identidade de Gênero, apresentada à Assembleia Geral das Nações Unidas em 18 de dezembro de 2008; 


OBSERVANDO COM PREOCUPAÇÃO os atos de violência e outras violações de direitos humanos, bem como a discriminação contra pessoas em razão de sua orientação sexual e identidade de gênero;


TOMANDO NOTA do relatório do Relator Especial da Organização das Nações Unidas sobre a Tortura e Outros Tratamentos Cruéis, Desumanos e Degradantes (A/HRC/22/53), o qual afirma que "crianças que nascem com características sexuais ambíguas frequentemente são sujeito de resignação genital irreversível, esterilização involuntária e intervenções cirúrgicas de normalização genital, todas elas levadas a cabo sem seu conhecimento fundamentado ou o de seus pais, 'numa tentativa de corrigir seu sexo', provocando-lhes infertilidade irreversível e causando grave sofrimento emocional"; e


TOMANDO NOTA, FINALMENTE, do estudo sobre terminologia “Orientação Sexual, Identidade de Gênero e Expressão de Gênero: alguns termos e normas relevantes”, elaborado pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), em cumprimento à AG/RES. 2653 (XLI-O/11), “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”, de 23 de abril de 2012, 

RESOLVE:


1.
Condenar todas as formas de a discriminação contra pessoas devido à orientação sexual e à identidade ou expressão de gênero, e instar os Estados membros, dentro dos parâmetros das instituições jurídicas de seu ordenamento interno, a eliminar, onde existirem, as barreiras que as lésbicas, gays e pessoas trans, bissexuais e intersexuais (LGTBI) enfrentam no acesso equitativo à participação política e em outros âmbitos da vida pública, bem como evitar interferências em sua vida privada.


2.
Incentivar os Estados membros a que, de acordo com os parâmetros das instituições jurídicas de seu ordenamento interno, considerem a adoção de políticas públicas contra a discriminação de pessoas em razão da orientação sexual e da identidade ou expressão de gênero.


3.
Condenar os atos de violência e as violações de direitos humanos de pessoas em razão de sua orientação sexual e identidade ou expressão de gênero e instar os Estados membros a que fortaleçam suas instituições nacionais, a fim de preveni-los e investigá-los, bem como a que assegurem às vítimas a devida proteção judicial em condições de igualdade, e que os responsáveis enfrentem as consequências perante a justiça.


4.
Instar, ademais, os Estados, no âmbito de sua capacidade institucional, a que elaborem dados sobre a violência homofóbica e transfóbica, com vistas a promover políticas públicas que protejam os direitos humanos das lésbicas e gays, bem como dos bissexuais, transexuais e intersexuais (LGBTI). 


5.
Instar os Estados membros a que assegurem uma proteção adequada às defensoras e aos defensores de direitos humanos que trabalham com temas relacionados a atos de violência, discriminação e violações dos direitos humanos de pessoas em razão da orientação sexual e da identidade ou expressão de gênero.


6.
Instar os Estados membros a que proporcionem uma proteção adequada das pessoas intersexuais e a que implementem políticas e procedimentos, conforme pertinente, que assegurem a coerência das práticas médicas com as normas de direitos humanos aplicáveis.

7.
Solicitar à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que dispense atenção especial a seu Plano de Trabalho intitulado “Direitos das pessoas LGTBI” e que continue o trabalho de preparação do relatório hemisférico sobre a matéria, em conformidade com a prática estabelecida pela própria CIDH; e instar os Estados membros a que apoiem os trabalhos da Comissão nessa matéria.


8.
Solicitar à CIDH que continue a preparação de um estudo sobre as leis e disposições vigentes nos Estados membros da OEA que limitem os direitos humanos das pessoas em decorrência de sua orientação sexual ou identidade ou expressão de gênero e que, com base nesse estudo, elabore um guia com vistas a incentivar a descriminalização da homossexualidade e de práticas relacionadas com a identidade ou expressão de gênero.


9.
Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar ou ratificar os instrumentos interamericanos em matéria de proteção de direitos humanos, ou a eles aderir, conforme o caso.


10.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ
1. ... são objetos de ações judiciais em curso junto à Suprema Corte de Belize.

2. ... “expressão de gênero” não está claramente definido internacionalmente, nem tem aceitação internacional. O país considera que essa terminologia apresenta um excesso de matizes e, ademais, ainda não foi definida por sua legislação interna. A discussão sobre os direitos humanos de pessoas LGBT está em andamento nas Nações Unidas e São Vicente e Granadinas acredita que o discurso da OEA deva se restringir à linguagem já reconhecida e aprovada nesse foro.
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PROJETO DE RESOLUÇÃO

PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DAS PESSOAS vulnerÁVEIS AO HIV/AIDS, VIVENDO com hiv/aids E AFETADAS pelo HIV/AIDS NAS AMÉRICAS

(Considerado pelo Conselho Permanente na sessão de 28 de maio de 2013 e transmitido à Comissão Geral da Assembleia Geral ad referendum do Equador)


A ASSEMBLEIA GERAL,
Profundamente preocupada com a taxa de novas infecções por HIV/AIDS e com a quantidade de pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS nas Américas, em especial mulheres e meninas;

RECONHECENDO:

A importância que os Estados membros atribuíram à luta contra o vírus da imunodeficiência humana (HIV) nas Américas, bem como à promoção e proteção dos direitos humanos das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS;

Que é necessário ampliar a participação das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS, na elaboração e execução de campanhas de informação de massa sobre a prevenção e o tratamento da enfermidade, em um âmbito de proteção dos direitos humanos e inclusão social, combatendo a exclusão e a discriminação de todo tipo; e

Que as pessoas vivendo com HIV/AIDS enfrentam uma série de obstáculos, inclusive o estigma e a discriminação exercidos por líderes comunitários e religiosos, prestadores de serviços, agentes do Estado ou mesmo seus próprios familiares; a falta de acesso a seguro médico ou a serviços de saúde adequados; a perda ou negação do emprego e, consequentemente, da renda econômica; a falta de acesso a créditos e a perda de vínculos familiares e sociais; bem como outros obstáculos;

LEVANDO EM CONTA:

A adoção, mediante a resolução AG/RES. 1732 (XXX-O/00), do Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero (PIA), em que os Estados membros da OEA se comprometeram a desenvolver estratégias decisivas para integrar a perspectiva de gênero a todas as esferas da vida pública como forma de alcançar a meta final de promover e proteger os direitos humanos da mulher e a igualdade de gênero;

A aprovação, pela Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU), da “Declaração de Compromisso na Luta contra o HIV/AIDS” (2001), e da “Declaração política sobre o HIV/AIDS” (A/RES/60/262, de 2006), nas quais seus Estados-Membros se comprometeram a eliminar todas as formas de discriminação e assegurar o pleno desfrute de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS; 

A adoção, pela Assembleia Geral da ONU, da “Declaração política sobre HIV/AIDS: intensificando nossos esforços para eliminar o HIV/AIDS” (A/RES/65/277, de 2011), na qual seus Estados-Membros se comprometeram também a “intensificar os esforços nacionais pela criação de marcos legais, sociais e de políticas públicas em cada contexto nacional a fim de eliminar o estigma, a discriminação e a violência relacionados ao HIV; e a promover o acesso à prevenção, ao tratamento, à atenção e ao apoio ao HIV; bem como o acesso sem discriminação à educação, à atenção à saúde, ao emprego e aos serviços sociais, e garantir a proteção jurídica das pessoas afetadas pelo HIV, incluindo os direitos à herança e o respeito à privacidade e ao sigilo, e promover e proteger todos os direitos humanos e liberdades fundamentais com especial atenção às pessoas vulneráveis ao HIV e afetadas pelo mesmo” [par. 77]; e

A adoção, pela Assembleia de Delegadas da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), da Declaração de São Salvador, “Gênero, violência e HIV/AIDS” [CIM/DEC. 4/07 (VII-E/07), 2007], em que as delegadas da CIM se comprometeram a intensificar os esforços destinados a eliminar a violência e a discriminação contra as mulheres, adolescentes e meninas vivendo com HIV/AIDS;

RECORDANDO:

O trabalho da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e da CIM no reconhecimento do risco, do estigma social, da discriminação e da violência que enfrentam as pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS;

Os esforços da CIDH e da CIM para analisar a estrutura jurídica e normativa relativa ao HIV e identificar os obstáculos que enfrentam as pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS ao pleno exercício de seus direitos humanos; 

A aprovação do Plano Estratégico Regional para HIV/AIDS e ITS 2006-2015 pela Organização Pan-Americana da Saúde; e
O trabalho e as realizações da sociedade civil e de outros atores sociais, em âmbito nacional e regional, no que se refere a uma resposta efetiva às necessidades das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS;

PREOCUPADA com o exorbitante custo dos antirretrovirais e de outros tratamentos que permitem às pessoas vivendo com HIV/AIDS o pleno desfrute de seus direitos humanos; e

PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com a escassez de recursos financeiros disponíveis na região para iniciativas de educação, sensibilização e mudança de comportamento, necessárias para reduzir a taxa de novas infecções por HIV,

RESOLVE:

1. Reafirmar seu compromisso com a promoção e proteção de todos os direitos humanos das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS, de acordo com o estipulado na “Declaração política sobre HIV/AIDS: intensificando nossos esforços para eliminar o HIV/AIDS” (A/RES/65/277, de 2011); 

2. Continuar a apoiar os esforços da CIDH e da CIM para analisar a estrutura jurídica e normativa relativa ao HIV/AIDS, no contexto dos compromissos internacionais e interamericanos assumidos pelos Estados membros, e promover e proteger todos os direitos humanos e liberdades fundamentais, com especial atenção às pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS;

3. Incentivar os Estados membros a que:

a) prossigam os esforços para garantir a formulação e aplicação de leis e políticas públicas que protejam os direitos humanos e liberdades fundamentais das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS, em especial o direito de toda a pessoa ao desfrute do mais alto nível possível de saúde física e mental, e de condições laborais justas e favoráveis, inclusive salários justos e equitativos para trabalho do mesmo valor; e

b) redobrem seus esforços para garantir o acesso das mulheres grávidas e/ou lactantes vivendo com HIV a exames, educação e informações, tratamento e atendimento, entre outros, aos tratamentos pediátricos e às medidas de prevenção secundárias, a fim de prevenir a transmissão da mãe ao filho.
c) promovam o acesso, a participação, a representação, a liderança e a influência igualitária das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS na tomada de decisões e na formulação e implementação de políticas e programas relativos ao HIV/AIDS,  com enfoque participativo de diversidade e pluralidade. 

4. Instar a Secretaria-Geral a que fortaleça a cooperação com os organismos internacionais que atuam em questões relacionadas ao HIV/AIDS, mediante o intercâmbio de experiências e melhores boas práticas e a realização de atividades conjuntas, coordenando esforços e somando capacidades para alcançar o maior impacto possível.

5. Instar a Secretaria-Geral a que aumente a cooperação com a Organização Pan-Americana da Saúde e com o Programa Conjunto das Nações Unidas sobre HIV/AIDS (ONUSIDA), no âmbito da “Declaração política sobre HIV/AIDS: intensificando nossos esforços para eliminar o HIV/AIDS” (A/RES/65/277, de 2011), mediante um acordo de cooperação, e que elabore um Plano de Ação que inclua, entre outros objetivos: 

a) apoio aos Estados membros no desenvolvimento de políticas públicas relativas ao acesso aos antirretrovirais  e à produção adequada de medicamentos;

b) incorporação da perspectiva de gênero centralizada na proteção e promoção dos direitos humanos das mulheres e das meninas;

c) revisão, conforme apropriado, de leis e políticas que afetem de forma adversa a execução exitosa, efetiva e equitativa de programas de prevenção, tratamento, atenção e apoio ao HIV/AIDS
/;

d) eliminação do estigma e da discriminação contra as pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS
/; e

e) preparação de um relatório conjunto sobre a dimensão social e de direitos humanos do HIV/AIDS nas Américas.

6. Instar a Secretaria-Geral a que, na mobilização de fundos para projetos específicos, inclua projetos e programas destinados às pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS.

7. Instar a Secretaria-Geral a que continue a incentivar a participação das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS, nos fóruns e reuniões da OEA.


8. Trabalhar com a Organização Pan-Americana da Saúde, no âmbito do seu Conselho Diretor, a fim de declarar o ano 2015: “Ano interamericano para proteger os direitos humanos das pessoas vulneráveis ao HIV/AIDS, vivendo com HIV/AIDS e afetadas pelo HIV/AIDS”, e instar os Estados membros e a Secretaria-Geral a que participem de sua comemoração com atividades de política e cultura voltadas para a proteção e a promoção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, em especial dessas pessoas.
9. Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

NOTAS DE RODAPÉ

1. para reduzir a alta taxa de infecção por HIV/AIDS no Hemisfério. São Vicente e Granadinas consideram que as campanhas de educação e de conscientização da OPAS apoiam o acesso a tratamentos ao alcance de todos e o bem-estar geral dos que vivem com HIV/AIDS e são por ele afetados, e que já englobam estratégias para reduzir o estigma associado com a eliminação da discriminação a que estão sujeitos. Essas estratégias tratam de políticas públicas e leis, conforme necessário.
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�.	A Delegação da Bolívia anunciou que apresentará uma nota de rodapé sobre a Junta Interamericana de Defesa.


�	Para o Governo da Nicarágua, a segurança, em suas diferentes dimensões, é um tema de alta prioridade e, devido a seu caráter transversal, é abordada de maneira integral, ......





�.	Os Estados Unidos continuarão a apoiar os esforços da OEA para eliminar a ameaça humanitária de todas as minas terrestres restantes e declarar os países “livres do impacto das minas.” ...


�	Pendente da redação da nota de rodapé do Equador. 


�.	O parágrafo resolutivo 6 está em aberto e marcado entre colchetes.


� 	O Governo de Belize não tem condições de se unir ao consenso nesta resolução, devido ao fato de que diversos assuntos e princípios dela constantes, direta ou indiretamente, ...


� 	A Delegação de São Vicente e Granadinas não tem condições de se unir ao consenso na aprovação desta resolução. São Vicente e Granadinas consideram que o conceito ...


�.	A Delegação de São Vicente e Granadinas reconhece o trabalho extremamente valioso da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) em sua abordagem holística, pois respeita seus esforços ...


�.	[Declaração política sobre HIV/AIDS: intensificando nossos esforços para eliminar o HIV/AIDS – par. 78] 


�.	[Declaração política sobre HIV/AIDS: intensificando nossos esforços para eliminar o HIV/AIDS – par. 39] 






